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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROBSON RIBEIRO DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA
DA  ORDEM  PÚBLICA.  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo  regimental  contra  decisão  singular  que  indeferiu  liminarmente
habeas corpus impetrado em favor de paciente preso preventivamente por tráfico de
drogas, com pedido de revogação da custódia cautelar, ainda que mediante aplicação
de medidas cautelares alternativas.
2. Fato relevante. Prisão em flagrante convertida em prisão preventiva, em contexto de
cumprimento  de  mandado  de  prisão,  com  apreensão  de  dinheiro  e  cocaína  em
estabelecimento comercial do tipo bar, e indicação de uso do local para comércio de
entorpecentes;  registro de reincidência específica do paciente por tráfico de drogas.
Elementos das instâncias ordinárias apontam gravidade concreta e risco de reiteração
delitiva, com apreensão de 20,6 g de cocaína com o paciente e 38,6 g com corréu, além
de valores em espécie.
3.  As decisões anteriores. Juízo de primeiro grau converteu a prisão em flagrante em
preventiva;  Tribunal  estadual  denegou  a  ordem  no habeas  corpus originário;  o
Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo regimental.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea, baseada
em dados concretos, para a manutenção da prisão preventiva por garantia da ordem
pública, diante da gravidade concreta da conduta e da reincidência específica, e se são
cabíveis medidas cautelares diversas da prisão.
5. A questão em discussão consiste em saber se o alegado excesso de prazo pode ser
conhecido diretamente pela Corte Superior sem prévia análise pelo Tribunal de origem,
sob pena de supressão de instância.

III. Razões de decidir
6.  A  decisão  que  decretou  e  manteve  a  prisão  preventiva  está  adequadamente
motivada  com  base  em  elementos  concretos  extraídos  dos  autos  (apreensão  de
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entorpecentes  e  dinheiro,  utilização  de  estabelecimento  comercial  como  ponto  de
venda,  contexto  de  cumprimento  de  mandado  de  prisão),  evidenciando  gravidade
concreta da conduta.
7. A reincidência específica e o risco de reiteração delitiva demonstram periculosidade e
justificam a custódia para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP,
com suporte de admissibilidade do art. 313, incisos I e II, do CPP.
8. A excepcionalidade da prisão preventiva é respeitada, mas as circunstâncias do caso
evidenciam a insuficiência das medidas cautelares do art. 319 do CPP para resguardar
a ordem pública.
9. Condições pessoais favoráveis não obstam a segregação cautelar quando presentes
os requisitos do art. 312 do CPP.
10.  A alegação de excesso de prazo não pode ser conhecida, por ausência de exame
prévio pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância.
11. Inexistem novos argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  prisão
preventiva.
Tese de julgamento: 

1. A manutenção da prisão preventiva por garantia da ordem pública é legítima quando
demonstradas gravidade concreta da conduta e reincidência específica, com suporte
em elementos concretos dos autos. 2.  Condições pessoais favoráveis não afastam a
prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos  do  art.  312  do  CPP. 3.  Medidas
cautelares diversas da prisão são incabíveis quando insuficientes para resguardar a
ordem pública. 4.  O  conhecimento  de  alegação  de  excesso  de  prazo  exige  prévia
apreciação pela instância ordinária, sob pena de supressão de instância. Dispositivos
relevantes citados:
CPP, art. 312; CPP, art. 313, I e II; CPP, art. 319; CPP, art. 310, § 5º; CPP, art. 312, § 3º;
CP, art. 64
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 925.707/PR, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 02.09.2024, DJe
06.09.2024; STJ, AgRg no HC 898.593/MG, Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe 16.08.2024; STJ, AgRg no RHC 214.187/BA, Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j.
28.05.2025,  DJEN  04.06.2025;  STJ,  HC  1.021.386/DF, Min.  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, j.  03.12.2025, DJEN 09.12.2025; STJ, RHC  107.238/GO, Min. Antônio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  12.03.2019;  STJ,  RHC  118.027/AL, Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 08.10.2019, DJe 14.10.2019

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA
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I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo  regimental  contra  decisão  singular  que  indeferiu  liminarmente
habeas corpus impetrado em favor de paciente preso preventivamente por tráfico de
drogas, com pedido de revogação da custódia cautelar, ainda que mediante aplicação
de medidas cautelares alternativas.

2. Fato relevante. Prisão em flagrante convertida em prisão preventiva, em contexto de
cumprimento  de  mandado  de  prisão,  com  apreensão  de  dinheiro  e  cocaína  em
estabelecimento comercial do tipo bar, e indicação de uso do local para comércio de
entorpecentes;  registro de reincidência específica do paciente por tráfico de drogas.
Elementos das instâncias ordinárias apontam gravidade concreta e risco de reiteração
delitiva, com apreensão de 20,6 g de cocaína com o paciente e 38,6 g com corréu, além
de valores em espécie.

3.  As decisões anteriores. Juízo de primeiro grau converteu a prisão em flagrante em
preventiva;  Tribunal  estadual  denegou  a  ordem  no habeas  corpus originário;  o
Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo regimental.

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea, baseada
em dados concretos, para a manutenção da prisão preventiva por garantia da ordem
pública, diante da gravidade concreta da conduta e da reincidência específica, e se são
cabíveis medidas cautelares diversas da prisão.
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5. A questão em discussão consiste em saber se o alegado excesso de prazo pode ser
conhecido diretamente pela Corte Superior sem prévia análise pelo Tribunal de origem,
sob pena de supressão de instância.

III. Razões de decidir

6.  A  decisão  que  decretou  e  manteve  a  prisão  preventiva  está  adequadamente
motivada  com  base  em  elementos  concretos  extraídos  dos  autos  (apreensão  de
entorpecentes  e  dinheiro,  utilização  de  estabelecimento  comercial  como  ponto  de
venda,  contexto  de  cumprimento  de  mandado  de  prisão),  evidenciando  gravidade
concreta da conduta.

7. A reincidência específica e o risco de reiteração delitiva demonstram periculosidade e
justificam a custódia para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP,
com suporte de admissibilidade do art. 313, incisos I e II, do CPP.

8. A excepcionalidade da prisão preventiva é respeitada, mas as circunstâncias do caso
evidenciam a insuficiência das medidas cautelares do art. 319 do CPP para resguardar
a ordem pública.

9. Condições pessoais favoráveis não obstam a segregação cautelar quando presentes
os requisitos do art. 312 do CPP.

10.  A alegação de excesso de prazo não pode ser conhecida, por ausência de exame
prévio pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância.

11. Inexistem novos argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese

12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  prisão
preventiva.

Tese de julgamento: 

1. A manutenção da prisão preventiva por garantia da ordem pública é legítima quando
demonstradas gravidade concreta da conduta e reincidência específica, com suporte
em elementos concretos dos autos. 2.  Condições pessoais favoráveis não afastam a
prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos  do  art.  312  do  CPP. 3.  Medidas
cautelares diversas da prisão são incabíveis quando insuficientes para resguardar a
ordem pública. 4.  O  conhecimento  de  alegação  de  excesso  de  prazo  exige  prévia
apreciação pela instância ordinária, sob pena de supressão de instância. Dispositivos
relevantes citados:

CPP, art. 312; CPP, art. 313, I e II; CPP, art. 319; CPP, art. 310, § 5º; CPP, art. 312, § 3º;
CP, art. 64

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 925.707/PR, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 02.09.2024, DJe
06.09.2024; STJ, AgRg no HC 898.593/MG, Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe 16.08.2024; STJ, AgRg no RHC 214.187/BA, Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j.
28.05.2025,  DJEN  04.06.2025;  STJ,  HC  1.021.386/DF, Min.  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, j.  03.12.2025, DJEN 09.12.2025; STJ, RHC  107.238/GO, Min. Antônio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  12.03.2019;  STJ,  RHC  118.027/AL, Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 08.10.2019, DJe 14.10.2019
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ROBSON  RIBEIRO  DE

MORAIS  contra  decisão  singular  por  mim  proferida,  às  fls.  37/44, na  qual  indeferi

liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor.

Nas razões recursais, a defesa repisa a apontada ausência de fundamentação

idônea  para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  alegando  ausência  dos  requisitos

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Assere que a reincidência específica foi utilizada como fundamento automático

para justificar a custódia, sem indicação de elementos concretos que evidenciem risco

atual  de  reiteração  delitiva.  Afirma,  ainda,  que  a  quantidade  de  entorpecentes

apreendida  não  seria  expressiva  e  que  não  houve  análise  adequada  acerca  da

suficiência das medidas cautelares diversas da prisão.

Sustenta, também, que as condições pessoais favoráveis do agravante, como

residência  fixa  e  atividade  lícita,  não  foram  devidamente  consideradas,  e  que  a

gravidade  abstrata  do  crime  de  tráfico  de  drogas  não  pode  justificar,  por  si  só,  a

manutenção da prisão preventiva.

Requer,  assim,  a  reconsideração  do decisum  ou  o  provimento  do  recurso,

pelo órgão colegiado, a fim de que seja concedida a ordem de habeas corpus. 

O  Ministério  Público  Federal  -  MPF  manifestou-se,  às  fls.  66/69, pelo  

desprovimento do agravo regimental.

É o breve relatório.

VOTO

O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos apresentados pelo agravante,  devendo a decisão ser  mantida por  seus

próprios fundamentos. 

Conforme outrora consignado, buscou-se, com a impetração, a revogação da

custódia cautelar do paciente, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares

alternativas.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau que

converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva:

"No  caso  concreto,  os  policiais  militares
responsáveis pela condução do flagrante narraram que, em
cumprimento ao mandado de prisão expedido em desfavor
de Robson, foram até o estabelecimento comercial mantido
em  sociedade  por  ambos  os  autos.  Afirmaram  que,  lá
chegando, logo localizaram o procurado Robson. Afirmaram
que,  em busca  pessoal,  mais  precisamente  no  bolso  da
bermuda deste, foi localizada a quantia de R$ 755,00 em
dinheiro,  bem como uma porção  de  cocaína.  O autuado
Gustavo,  ainda,  confessou  ter  mais  uma  porção  de
maconha guardada no estabelecimento, a qual também foi
localizada e apreendida pelos agentes estatais. Além disso,
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os policiais apreenderam mais quatro telefones celulares,
os  quais,  ao  que  tudo  indica,  eram  utilizados  pelos
autuados para o comércio espúrio.  Dessa maneira,  resta
evidente  o  fumus  comissi  delicti.  No  que  concerne  ao
periculum libertatis, forçoso reconhecer que a manutenção
da prisão do autuado Robson é medida que se impõe. Isto
porque,  o  autuado  em  comento,  em  tese,  foi  localizado
praticando o mesmo delito de tráfico de drogas no exato
momento em que os agentes públicos cumpriam mandado
de  prisão  expedido  em  seu  desfavor  por  condenação
definitiva  pelo  mesmo  crime,  o  que  revela  inequívoca
reiteração delitiva e demonstra a necessidade da custódia
para  garantia  da  ordem  pública  (proc.
1502443-60.2021.8.26.0664  -  reincidência  específica).  A
quantidade  de  entorpecente,  apesar  de  não  exacerbada,
encontrava-se no estabelecimento comercial do tipo bar, o
que  demonstra  a  sua  finalidade  quanto  à  entrega  ao
consumo de  terceiros.  Se  isso  não  bastasse,  o  autuado
possui outra condenação ainda não atingida pelo período
depurador  do  artigo  64  do  CP  pelo  mesmo  delito  aqui
apurado (proc. 0018565-43.2012.8.26.0664 - fls. 81)." (fls. 
21/22).

Por  sua  vez,  no  julgamento  do habeas  corpus originário,  a  Corte  estadual

denegou a ordem, mantendo a segregação cautelar do paciente, nos seguintes termos:

"Extrai-se  das  informações  prestadas  pela
autoridade apontada como coatora que o paciente foi preso
em flagrante juntamente com o indiciado Gustavo Soares
de  Souza  pela  suposta  prática  do  crime  de  tráfico  de
drogas,  porque  durante  investigações  foi  constatado  que
eles utilizavam um bar como ponto de venda de drogas.

E assim os policiais  militares  cumpriram mandado
de busca e apreensão no estabelecimento,  de sorte que
ambos  foram  abordados  no  local  e  foi  encontrada  uma
porção de cocaína nas vestes  do paciente,  enquanto  no
local  foram  encontradas  mais  oito  porções  da  mesma
droga.

Por  isso  eles  foram  presos  em  flagrante  e
conduzidos ao distrito policial, oportunidade em que foram
interrogados e optaram por permanecer em silêncio.

Constato  ainda  que  o  paciente  é  reincidente
específico (fls.  79/83 dos autos de origem), contando com
condenação definitiva pela prática do crime de tráfico de
drogas.

Portanto, a meu ver inexiste constrangimento ilegal.
A custódia cautelar  foi  devidamente fundamentada

pelo  MM.  Juiz,  que  entendeu  presentes  a  prova  da
materialidade  do  delito  e  os  indícios  da  autoria,  não
ocorrendo qualquer irregularidade formal.

É oportuno consignar que o paciente responde pela
suposta  prática  de  crime  grave,  doloso  e  equiparado  a
hediondo,  punido  com  pena  privativa  de  liberdade  que
ultrapassa quatro anos de prisão, e não fosse o bastante
ele  é  reincidente  específico,  de  sorte  que  a  segregação
cautelar encontra amparo no artigo 313, incisos I e II, do
Código de Processo Penal.

Diversamente  do  que  alegam  as  impetrantes,  a
decisão em que foi determinada a sua segregação cautelar,
não se baseou apenas na gravidade abstrata do crime, mas
nas características do caso concreto, pois as circunstâncias
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da abordagem, somadas à apreensão de cocaína, droga de
extremo  potencial  lesivo  aos  usuários,  impuseram  a
necessidade da prisão cautelar como forma de garantia da
ordem pública." (fls. 18/19).

Quanto  aos  fundamentos  da  prisão  preventiva,  ressalte-se  que  o  Superior

Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual,  considerando a natureza

excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição

e manutenção quando evidenciado,  de forma fundamentada em dados concretos,  o

preenchimento  dos  pressupostos  e  requisitos  previstos  no  art.  312  do  Código  de

Processo Penal - CPP.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, a qual, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivou circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante em

custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para

fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal).

Convém,  ainda,  ressaltar  que,  considerando  os  princípios  da  presunção  da

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido

demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos,

a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente. A despeito da não

elevada  quantidade  de  entorpecentes  apreendida,  destacou-se  a  natureza  e  as

circunstâncias da abordagem – que, em cumprimento ao mandado de prisão expedido

em desfavor do ora paciente, os policiais apreenderam a quantia de R$ 755,00 em

dinheiro e 20,6g de cocaína, além da porção de 38,6g da mesma substância com o

corréu. 

Destacou-se, ainda, o risco concreto de reiteração delitiva, tendo em vista que o

paciente é reincidente específico, o que demonstra risco ao meio social, justificando a

segregação cautelar.

Como  bem  apontado  pelo  representante  do  Ministério  Público  Federal,  em

manifestação  perante  esta  Corte  Superior,  "[R]essalte-se  a  gravidade  concreta  da

conduta:  o  paciente  foi  flagrado  praticando  novo  crime no  exato  momento  em que

agentes públicos cumpriam mandado de prisão por condenação definitiva anterior, o

que evidencia contumácia delitiva." (fl. 68)

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação jurisprudencial desta

Corte, "a  preservação  da  ordem  pública  justifica  a  imposição  da  prisão  preventiva

quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,

inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam
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sua  contumácia  delitiva  e,  por  via  de  consequência,  sua  periculosidade"  (RHC

107.238/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de

12/3/2019).

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  está  devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública. Não há falar, portanto, em existência de

evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA.  DECISÃO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A prisão preventiva,  nos termos do art.  312 do
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública,
da  ordem  econômica,  por  conveniência  da  instrução
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde
que  presentes  prova  da  existência  do  crime  e  indícios
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

2. A  prisão  cautelar  está  fundamentada  na
necessidade de garantia da ordem pública, como forma
de  evitar  a  reiteração  delitiva,  na  medida  em  que  o
agravante é reincidente específico (segundo a instância
ordinária, não teria sequer dado início ao cumprimento
da pena), tendo sido apreendidas em sua residência 54
pedras  de  crack  embaladas  e  prontas  para
comercialização,  além  de  outra  porção,  ainda  não
processada, que renderia aproximadamente 85 pedras.

3.  Segundo  jurisprudência  desta  Corte,  "a
persistência  do  agente  na  prática  criminosa  justifica,  a
priori,  a  interferência estatal  com a decretação da prisão
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse
comportamento  revela  uma  periculosidade  social  e
compromete  a  ordem  pública"  (RHC  118.027/AL, Rel.
Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA
TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe 14/10/2019).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 925.707/PR, relator Ministro Ribeiro

Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  2/9/2024, DJe  de
6/9/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  SEGREGAÇÃO
CAUTELAR  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  GRAVIDADE
CONCRETA.  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE
ENTORPECENTES.  REITERAÇÃO  CRIMINOSA.
INEXISTÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS  APTOS  A
DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  IMPUGNADA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I  -  A  segregação  cautelar  deve  ser  considerada
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a
ordem pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da lei
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II  -  In  casu,  a  prisão  preventiva  se  encontra
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos
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dos  autos,  que  evidenciam  a  necessidade  de
encarceramento  provisório,  seja  em  razão  da  gravidade
concreta da conduta supostamente perpetrada, haja vista a
quantidade e a variedade dos entorpecentes apreendidos,
no  contexto  da  traficância,  (24,09  gramas  de  maconha,
19,98 gramas de crack e 36,94 gramas de cocaína); seja
em virtude do risco de reiteração criminosa, na medida
em que o Agravante seria -reincidente específico-. Tais
circunstâncias  evidenciam  um  maior  desvalor  da
conduta  e  a  periculosidade  do  agente,  justificando a
segregação cautelar para a garantia da ordem pública.
Precedentes.

III  -  A  presença  de  circunstâncias  pessoais
favoráveis,  tais  como  primariedade,  ocupação  lícita  e
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela  mesma  razão,  não  há  que  se  falar  em
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo
regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  898.593/MG, relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma,?DJe de 16/8/2024.)

Vale asseverar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de

que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, por

si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da

cautela.

Importante, ainda, destacar ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes

para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RESGUARDAR
A  ORDEM  PÚBLICA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde que
estejam presentes  os  requisitos  previstos  no  art.  312 do
Código de Processo Penal.

2. Foram constatados elementos concretos capazes
de justificar a privação cautelar da liberdade, pois deve ser
considerada  a  gravidade  efetiva  da  conduta  delituosa
(preso  em  flagrante  com  significativa  quantidade  de
substância entorpecente).

3.  Eventuais  condições pessoais  favoráveis  do
agravante  não  garantem  a  revogação  da  custódia
cautelar,  uma  vez  que  presentes  os  requisitos
necessários à segregação cautelar.
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4.  Presentes  fundamentos  consistentes  à
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de
medidas cautelares alternativas à prisão.

5.  Alegação  de  eventuais  nulidades  na  prisão  em
flagrante  fica  superada  com  a  conversão  em  prisão
preventiva,  uma  vez  preenchidos  os  requisitos  para  a
segregação cautelar.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n.  214.187/BA, relator  Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de
4/6/2025.)

Por fim, quanto ao alegado excesso de prazo, ressalto que referido tema não foi

objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que obsta seu exame diretamente por esta

Corte Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  COAUTORIA.
ORDEM PÚBLICA.  REINCIDÊNCIA.  PROGNÓSTICO DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.  EXCESSO  DE  PRAZO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. A despeito da quantidade pouco significativa de
droga apreendida (3  porções de cocaína com 0,91 g),  a
prisão preventiva foi  fundamentada na garantia da ordem
pública,  com base  no  elevado  prognóstico  de  reiteração
delitiva,  considerando  que  o  paciente  e  o  corréu  são
reincidentes e cumpriam pena no momento da prisão em
flagrante.

2. Os elementos colhidos na investigação, como o
monitoramento policial que constatou a interação frequente
entre o paciente e o corréu, bem como o fato de o paciente
ter  a  chave do imóvel  onde a droga foi  encontrada,  são
indícios suficientes de coautoria.

3.  A  fundamentação  do  decreto  prisional  está  em
consonância  com  precedentes  jurisprudenciais  que
reconhecem a reincidência e os maus antecedentes como
fundamentos  idôneos  para  justificar  a  prisão  preventiva
para a garantia da ordem pública.

4.  A  alegação  de  excesso  de  prazo  na  prisão
preventiva não foi examinada pelo Tribunal de origem,
o que impede sua apreciação direta por esta Corte, sob
pena de supressão de instância.

5.  Habeas  corpus  conhecido  em  parte  e,  nessa
extensão, denegada a ordem.

(HC n. 1.021.386/DF, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  3/12/2025, DJEN  de
9/12/2025.)

Nesse contexto, não verifiquei a presença de constrangimento ilegal capaz de

justificar a revogação da custódia cautelar do agravante.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN 
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AMANDA ABOU DEHN - SP423741
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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